
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 43.776 - SP (2013/0413208-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ELOIZO GOMES AFONSO DURÃES 
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH QUEIJO E OUTRO(S) - SP114166 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A ORDEM ECONÔMICA, CRIME CONTRA A LEI DE 
LICITAÇÕES, CORRUPÇÃO ATIVA, QUADRILHA E LAVAGEM 
DE DINHEIRO. ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA 
FORMULADO POR CORRÉU. IMPUGNAÇÃO DO AJUSTE POR 
TERCEIRO DELATADO. ILEGITIMIDADE. NEGÓCIO JURÍDICO 
PERSONALÍSSIMO. POSSIBILIDADE DE O DELATADO 
CONTRADITAR EM JUÍZO O TEOR DAS DECLARAÇÕES DO 
DELATOR E DE QUESTIONAR AS MEDIDAS RESTRITIVAS 
ADOTADAS EM SEU DESFAVOR COM BASE NOS ALUDIDOS 
DEPOIMENTOS. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. A delação premiada constitui um meio de prova que, a 
depender do resultado, pode produzir elementos de convicção, 
que, contudo, devem ser ratificados no curso da instrução 
processual a fim de que sejam utilizados pelo juiz para formar sua 
convicção sobre o mérito da acusação.
2. O acordo de colaboração, por si só, não atinge a esfera jurídica 
do delatado, uma vez que apenas as imputações contra ele feitas, 
caso comprovadas, é que podem ser usadas em seu desfavor, o 
que pode ocorrer independentemente de ser formalizado ou não 
um acordo com o delator.
3. Firmou-se na jurisprudência dos Tribunais Superiores o 
entendimento de que a delação premiada constitui negócio 
jurídico personalíssimo, que gera obrigações e direitos entre as 
partes celebrantes, e que não interfere automaticamente na 
esfera jurídica de terceiros, razão pela qual estes, ainda que 
expressamente mencionados ou acusados pelo delator em suas 
declarações, não possuem legitimidade para questionar a 
validade do acordo celebrado. Precedentes do STJ e do STF.
4. No caso dos autos, embora o recorrente não possua 
legitimidade para questionar a validade do acordo de colaboração 
premiada celebrado pelo corréu, pode confrontar em juízo o que 
foi afirmado pelo delator, bem como impugnar quaisquer medidas 
adotadas com base em tais declarações e demais provas delas 
decorrentes, circunstâncias que afastam a ocorrência de 
prejuízos à defesa.
5. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

SUSTENTARAM ORALMENTE: DRA. MARIA ELIZABETH QUEIJO 
(P/RECTE) E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 
 Brasília (DF), 14 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 43.776 - SP (2013/0413208-7)
RECORRENTE : ELOIZO GOMES AFONSO DURÃES 
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH QUEIJO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por ELOIZO GOMES AFONSO 

DURÃES contra acórdão proferido pela 15ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que denegou a ordem pleiteada no HC n. 

023494-17.2011.8.26.0000.

Noticiam os autos que o recorrente figura como investigado em 

procedimentos criminais instaurados pelo Ministério Público para apurar irregularidades 

ocorridas em licitações para o fornecimento de merenda escolar, no bojo dos quais 

foram ajuizadas diversas medidas cautelares, como de busca e apreensão.

Sustentam os patronos do increpado que, para instruir as referidas 

cautelares, o órgão acusatório teria se valido de acordo de delação premiada celebrado 

com Genivaldo Marques dos Santos, que seria inconstitucional e ilegal.

Alegam que a acusação teria fundamentado a formulação do acordo de 

delação premiada em dispositivos constitucionais e legais que não o permitiriam, ou 

seja, sem previsão e disciplina legislativas, o que violaria os princípios do devido 

processo legal, da legalidade, da obrigatoriedade e indisponibilidade da ação penal.

Aduzem que, ainda que se admitisse a forma como o acordo foi firmado, 

o seu conteúdo seria ilegal, já que o órgão ministerial teria nele contemplado efeitos 

cíveis e administrativos, em desconformidade com os diplomas legais que o 

regulamentam, que somente permitiriam a previsão de consequências penais para o 

ajuste. 

 Consideram que o Ministério Público, ao se comprometer a não requerer 

a busca e apreensão ou a prisão de Genivaldo Marques dos Santos, antes ou depois de 

deflagrada a ação penal, teria aberto mão de suas atribuições institucionais, do seu 

poder-dever persecutório, bem como de meios de prova necessários inclusive para a 

verificação da veracidade da delação, conferindo tratamento probatório desigual aos 
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acusados.

Argumentam que uma das causas da rescisão do acordo seria a prática 

de novo crime pelo acusado, tendo o ajuste sido celebrado mesmo com a supressão da 

cláusula que a previa, o que demonstraria mais uma das ilegalidades nele contidas.

Entendem que todos os elementos probatórios decorrentes do acordo de 

delação premiada em questão seriam ilícitos, já que obtidos mediante violação a 

princípios constitucionais.

Requerem o provimento do reclamo para que seja anulado o acordo de 

delação premiada, determinando-se o desentranhamento das provas dele decorrentes 

em quaisquer procedimentos em que tenham sido juntadas.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 217/221), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 236/241, manifestou-se pelo desprovimento do reclamo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 43.776 - SP (2013/0413208-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, a anulação do acordo de 

colaboração premiada formalizado entre outro investigado e o Ministério Público, bem 

como o desentranhamento das provas dele decorrentes em quaisquer procedimentos 

em que tenham sido juntadas.

Como se sabe, a delação premiada constitui um meio de prova que, a 

depender do resultado, pode produzir elementos de convicção, que, contudo, devem ser 

ratificados no curso da instrução processual a fim de que sejam utilizados pelo juiz para 

formar sua convicção sobre o mérito da acusação.

Sobre o assunto, Michelle Barbosa de Brito leciona que, "em relação ao 

sujeito delatado, a delação premiada é um meio de prova, na medida em que se presta 

a levar ao processo informações que contribuirão para a formação da convicção do juiz 

sobre o caso, e, mais precisamente, sobre a conduta delituosa do delatado", ao passo 

que, quanto ao delator, "na medida em que pressupõe a confissão, a delação premiada 

também proporciona elementos de convicção ao juiz, sendo, portanto, também meio de 

prova" (Delação Premiada e decisão penal: da eficiência à integridade. Belo Horizonte: 

D'Plácido, 2016, p. 71). 

Verifica-se, assim, que a delação premiada, por si só, não atinge a esfera 

jurídica do delatado, uma vez que apenas as imputações contra ele feitas, caso 

comprovadas, é que podem ser usadas em seu desfavor, o que pode ocorrer 

independentemente de ser formalizado ou não um acordo com o delator.

Com efeito, os artigos 25, § 2º, da Lei 7.492/1986, 159, § 4º, do Código 

Penal, 1º, § 5º, da Lei 9.613/1998, 14 da 9.807/1999, e 41 da Lei 11.343/2006, 

preceituam que, para que o delator faça jus aos benefícios neles estipulados, basta que 

a sua colaboração seja efetiva, auxiliando na apuração da infração penal, identificação 

de seus autores ou partícipes, localização de bens, direitos e valores obtidos com a 

prática criminosa, ou a liberação da vítima.

Por tais razões, firmou-se na jurisprudência dos Tribunais Superiores o 
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entendimento de que a delação premiada constitui negócio jurídico personalíssimo, que 

gera obrigações e direitos entre as partes celebrantes, e que não interfere 

automaticamente na esfera jurídica de terceiros, razão pela qual estes, ainda que 

expressamente mencionados ou acusados pelo delator em suas declarações, não 

possuem legitimidade para questionar a validade do acordo celebrado.

Confira-se, por oportuno, a ementa do HC 127.483/PR, julgado pelo 

Supremo Tribunal Federal:

EMENTA Habeas corpus. Impetração contra ato de Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. Conhecimento. Empate na votação. 
Prevalência da decisão mais favorável ao paciente (art. 146, 
parágrafo único, do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
Federal). Inteligência do art. 102, I, i, da Constituição Federal. 
Mérito. Acordo de colaboração premiada. Homologação judicial 
(art. 4º, § 7º, da Lei nº 12.850/13). Competência do relator (art. 21, 
I e II, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal). Decisão 
que, no exercício de atividade de delibação, se limita a aferir a 
regularidade, a voluntariedade e a legalidade do acordo. Ausência 
de emissão de qualquer juízo de valor sobre as declarações do 
colaborador. Negócio jurídico processual personalíssimo. 
Impugnação por coautores ou partícipes do colaborador. 
Inadmissibilidade. Possibilidade de, em juízo, os partícipes ou os 
coautores confrontarem as declarações do colaborador e de 
impugnarem, a qualquer tempo, medidas restritivas de direitos 
fundamentais adotadas em seu desfavor. Personalidade do 
colaborador. Pretendida valoração como requisito de validade do 
acordo de colaboração. Descabimento. Vetor a ser considerado no 
estabelecimento das cláusulas do acordo de colaboração - 
notadamente na escolha da sanção premial a que fará jus o 
colaborador -, bem como no momento da aplicação dessa sanção 
pelo juiz na sentença (art. 4º, § 11, da Lei nº 12.850/13). 
Descumprimento de anterior acordo de colaboração. Irrelevância. 
Inadimplemento que se restringiu ao negócio jurídico pretérito, sem 
o condão de contaminar, a priori, futuros acordos de mesma 
natureza. Confisco. Disposição, no acordo de colaboração, sobre 
os efeitos extrapenais de natureza patrimonial da condenação. 
Admissibilidade. Interpretação do art. 26.1 da Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
(Convenção de Palermo), e do art. 37.2 da Convenção das Nações 
Unidas Contra a Corrupção (Convenção de Mérida). Sanção 
premial. Direito subjetivo do colaborador caso sua colaboração seja 
efetiva e produza os resultados almejados. Incidência dos 
princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança. 
Precedente. Habeas corpus do qual se conhece. Ordem denegada. 
1. Diante do empate na votação quanto ao conhecimento de 
habeas corpus impetrado para o Pleno contra ato de Ministro, 
prevalece a decisão mais favorável ao paciente, nos termos do art. 
146, parágrafo único, do Regimento Interno do Supremo Tribunal 
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Federal. Conhecimento do habeas corpus, nos termos do art. 102, 
I, “i”, da Constituição Federal. 2. Nos termos do art. 21, I e II, do 
Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, o relator tem 
poderes instrutórios para ordenar, monocraticamente, a realização 
de quaisquer meios de obtenção de prova (v.g., busca e 
apreensão, interceptação telefônica, afastamento de sigilo bancário 
e fiscal). 3. Considerando-se que o acordo de colaboração 
premiada constitui meio de obtenção de prova (art. 3º da Lei nº 
12.850/13), é indubitável que o relator tem poderes para, 
monocraticamente, homologá-lo (art. 4º, § 7º, da Lei nº 12.850/13). 
4. A colaboração premiada é um negócio jurídico processual, 
uma vez que, além de ser qualificada expressamente pela lei 
como “meio de obtenção de prova”, seu objeto é a cooperação 
do imputado para a investigação e para o processo criminal, 
atividade de natureza processual, ainda que se agregue a esse 
negócio jurídico o efeito substancial (de direito material) 
concernente à sanção premial a ser atribuída a essa 
colaboração. 5. A homologação judicial do acordo de colaboração, 
por consistir em exercício de atividade de delibação, limita-se a 
aferir a regularidade, a voluntariedade e a legalidade do acordo, 
não havendo qualquer juízo de valor a respeito das declarações do 
colaborador. 6. Por se tratar de negócio jurídico personalíssimo, o 
acordo de colaboração premiada não pode ser impugnado por 
coautores ou partícipes do colaborador na organização criminosa e 
nas infrações penais por ela praticadas, ainda que venham a ser 
expressamente nominados no respectivo instrumento no “relato da 
colaboração e seus possíveis resultados” (art. 6º, I, da Lei nº 
12.850/13). 7. De todo modo, nos procedimentos em que 
figurarem como imputados, os coautores ou partícipes 
delatados - no exercício do contraditório - poderão confrontar, 
em juízo, as declarações do colaborador e as provas por ele 
indicadas, bem como impugnar, a qualquer tempo, as medidas 
restritivas de direitos fundamentais eventualmente adotadas 
em seu desfavor. 8. A personalidade do colaborador não constitui 
requisito de validade do acordo de colaboração, mas sim vetor a 
ser considerado no estabelecimento de suas cláusulas, 
notadamente na escolha da sanção premial a que fará jus o 
colaborador, bem como no momento da aplicação dessa sanção 
pelo juiz na sentença (art. 4º, § 11, da Lei nº 12.850/13). 9. A 
confiança no agente colaborador não constitui elemento de 
existência ou requisito de validade do acordo de colaboração. 10. 
Havendo previsão em Convenções firmadas pelo Brasil para que 
sejam adotadas “as medidas adequadas para encorajar” formas de 
colaboração premiada (art. 26.1 da Convenção de Palermo) e para 
“mitigação da pena” (art. 37.2 da Convenção de Mérida), no sentido 
de abrandamento das consequências do crime, o acordo de 
colaboração, ao estabelecer as sanções premiais a que fará jus o 
colaborador, pode dispor sobre questões de caráter patrimonial, 
como o destino de bens adquiridos com o produto da infração pelo 
agente colaborador. 11. Os princípios da segurança jurídica e da 
proteção da confiança tornam indeclinável o dever estatal de honrar 
o compromisso assumido no acordo de colaboração, concedendo a 
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sanção premial estipulada, legítima contraprestação ao 
adimplemento da obrigação por parte do colaborador. 12. Habeas 
corpus do qual se conhece. Ordem denegada. 
(HC 127483, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 27/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-021 
DIVULG 03-02-2016 PUBLIC 04-02-2016)

Na mesma esteira são os precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  QUE 
ATACA DESPACHO PROFERIDO  CERCA  DE TRINTA DIAS 
ANTES. PRECLUSÃO TEMPORAL. AUSÊNCIA DE  LEGITIMIDADE 
DO RECORRENTE. INVIABILIDADE DE IMPUGNAÇÃO DE 
MEROS DESPACHOS DE EXPEDIENTE.
(...)
3.   Falece   à   parte  recorrente  legitimidade  para  impugnar  
o levantamento  do  sigilo  do  Acordo de Colaboração Premiada 
firmado entre  o Ministério Público Federal e terceiro, seja 
porque dele não é  parte,  seja  porque  o  Acordo  em  questão  
é  negócio jurídico processual  personalíssimo,  cujo  segredo  
existe apenas em prol do colaborador e não de delatados.
(...)
5. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg na APn 843/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 07/12/2016, DJe 14/02/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DA AÇÃO PENAL  ANTE  A  SUPERVENIÊNCIA  DE  
ILEGALIDADES  NA  HOMOLOGAÇÃO DA COLABORAÇÃO 
PREMIADA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
2.  O  Plenário  do STF, nos autos do HC n. 127.483, de relatoria 
do Ministro  Dias  Toffoli,  ao analisar a idoneidade de novo 
acordo de colaboração  premiada  com  réu  que já descumprira 
acordo anterior, esclareceu  que,  no  acordo  de colaboração 
premiada, a homologação judicial,  prevista  no  art.  4º,  §  7º, 
da Lei n. 12.850/2013, se limita  a  aferir a regularidade, a 
voluntariedade e a legalidade do acordo,  sendo  de  todo  
inadequada  a emissão de qualquer juízo de valor  sobre  as  
declarações  do  colaborador.  O  referido acórdão enfatizou a 
inadmissibilidade da impugnação do acordo de colaboração 
premiada por coautores ou partícipes do colaborador, 
ressaltando que restava  apenas  a  possibilidade  de,  em  juízo,  
"confrontarem as declarações  do  colaborador  e  de  
impugnarem,  a  qualquer tempo, medidas   restritivas  de  
direitos  fundamentais  adotadas  em  seu desfavor".  Salientou  
a  irrelevância de descumprimento de anterior acordo  de  
colaboração, sob o argumento de que o inadimplemento "se 
restringiu   ao   negócio   jurídico  pretérito,  sem  o  condão  de 
contaminar, a priori, futuros acordos de mesma natureza".
(...)
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4. Agravo regimental não provido.
(AgInt no HC 392.452/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  
CORPUS. OPERAÇÃO CARCINOMA.  CORRUPÇÃO PASSIVA E 
PECULATO. CRIME MILITAR. COLABORAÇÃO PREMIADA.   
JUSTIÇA   CASTRENSE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  
DO INSTITUTO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  NATUREZA  
JURÍDICA.  MEIO  DE OBTENÇÃO  DE  PROVA  E  NEGÓCIO  
JURÍDICO  PERSONALÍSSIMO. VALIDADE. QUESTIONAMENTO 
POR CORRÉUS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1.  A  matéria  referente à suposta impossibilidade de utilização do 
instituto da colaboração premiada no âmbito da Justiça Castrense 
não foi apreciada pela Corte local, razão pela qual inviável o seu 
exame direto  por este Tribunal Superior sob pena de indevida 
supressão de instância. Precedentes.
2.  A  colaboração  premiada é uma técnica especial de 
investigação, meio  de obtenção de prova advindo de um 
negócio jurídico processual personalíssimo,  que  gera  
obrigações  e  direitos  entre as partes celebrantes  (Ministério  
Público  e  colaborador),  não possuindo o condão  de,  por  si 
só, interferir na esfera jurídica de terceiros, ainda  que citados 
quando das declarações prestadas, faltando, pois, interesse  
dos  delatados  no  questionamento  quanto  à validade do 
acordo  de colaboração premiada celebrado por outrem. 
Precedentes do STF e STJ.
3. Recurso Ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
(RHC 69.988/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
07/11/2016)

PROCESSO   PENAL.   RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.  
DECLARAÇÕES  DO COLABORADOR.  NEGÓCIO JURÍDICO 
PROCESSUAL PERSONALÍSSIMO. IMPUGNAÇÃO POR 
SUPOSTOS COAUTORES OU PARTÍCIPES DO COLABORADOR. 
ILEGITIMIDADE. POSSIBILIDADE   DE   CONFRONTO,   EM   
JUÍZO,   DAS  DECLARAÇÕES  DO COLABORADOR.  
POSSIBILIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO,  A  QUALQUER  TEMPO, DE 
MEDIDAS   RESTRITIVAS  DE  DIREITOS  FUNDAMENTAIS  
ADOTADAS  EM  SEU DESFAVOR. RECURSO DESPROVIDO.
1. O acordo de colaboração premiada, negócio jurídico 
personalíssimo celebrado  entre  o  Ministério  Público  e  o réu 
colaborador, gera direitos e obrigações apenas para as partes, 
em nada interferindo na esfera  jurídica  de  terceiros,  ainda  
que  referidos no relato da colaboração.
2.  Assim sendo, supostos coautores ou partícipes do réu 
colaborador nas  infrações  desveladas,  ainda  que  venham  a 
ser expressamente nominados no respectivo instrumento no 
"relato da colaboração e seus possíveis resultados" (art. 6º, I, 
da Lei nº 12.850/13), não possuem legitimidade para contestar a 
validade do acordo.

Documento: 1634033 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2017 Página  9 de 4



 
 

 

3.  Não  há  direito  dos  "delatados"  a  participar  da  tomada de 
declarações do réu colaborador, sendo os princípios do 
contraditório e  da  ampla  defesa garantidos pela possibilidade de 
confrontar, em juízo,  as declarações do colaborador e as provas 
por ele indicadas, bem  como  impugnar,  a  qualquer  tempo,  as 
medidas restritivas de direitos fundamentais eventualmente 
adotadas em seu desfavor.
4. Precedentes do STF e do STJ.
5. Recurso desprovido.
(RHC 68.542/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 03/05/2016)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. DELAÇÃO PREMIADA. 
PLEITO DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE IMPEDIMENTO DE 
PROCURADORES QUE SUBSCREVERAM OS ACORDOS DE 
DELAÇÃO. ILEGITIMIDADE DE PARTE. (...) HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
(...)
2. Apenas aqueles que celebraram os acordos de delação 
premiada - ou seja, os colaboradores e o Ministério Público 
Federal - detêm legitimidade para questionar os seus termos. 
Como o Paciente não constituiu nenhuma das partes que 
assinaram os acordos homologados judicialmente, poderá 
impugná-los nos autos das ações penais em que estes, 
porventura, tiverem sido utilizados como provas.
(...)
4. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 195.797/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/05/2012, DJe 06/06/2012)

No caso dos autos, o recorrente entende que o acordo de delação 

premiada celebrado por um dos corréus seria inconstitucional e ilegal, o que impediria a 

utilização dos elementos probatórios dele decorrentes para a instrução das medidas 

cautelares que ensejaram o oferecimento de denúncia em seu desfavor.

Ocorre que, como visto, eventuais máculas nas cláusulas do acordo de 

colaboração não atingem os interesses do delatado, que poderá confrontar as 

declarações do delator e as provas com ela obtidas durante a instrução judicial, valendo 

frisar, outrossim, que o magistrado singular não poderá formar sua convicção com 

base, exclusivamente, nos depoimentos prestados pelo agente colaborador, 

circunstâncias que afastam a ocorrência de prejuízos ao recorrente. 

Em arremate, é necessário registrar que, a despeito de haver alguma 

irregularidade nas cláusulas do ajuste celebrado pelo corréu e o seu depoimento ter 

sido utilizado na persecução criminal, o delatado pode confrontar o que foi por ele 
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afirmado, bem como impugnar quaisquer medidas adotadas com base em tais 

declarações e demais provas delas decorrentes, não se admitindo, apenas que 

impugne os termos do acordo feito por terceiro.

Irretocável, portanto, o aresto objurgado, que concluiu que "o 'Termo de 

Acordo' reveste-se tão somente de instrumento de formalidade que manifesta o 

compromisso formulado entre delator e Ministério Público, inexistindo qualquer lei que o 

desautorize", não sendo possível "reconhecer qualquer nulidade do acordo de delação 

premiada firmado nem mesmo das provas colhidas em decorrência dele, uma vez que 

não há qualquer ilegalidade no meio escolhido pelo Ministério Público para obtenção de 

elementos que contribuam para a opinio delicti" (e-STJ fl. 111).

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0413208-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    43.776 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02342941720118260000  0342278942010  050100492320  50100492320  9672010

EM MESA JULGADO: 14/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELOIZO GOMES AFONSO DURÃES 
ADVOGADO : MARIA ELIZABETH QUEIJO E OUTRO(S) - SP114166 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : CARLOS GOMES FERRARESI 
CORRÉU    : ANTÔNIO CÉSAR CORTEZ 
CORRÉU    : GENIVALDO MARQUES DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Corrupção ativa

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTARAM ORALMENTE: DRA. MARIA ELIZABETH QUEIJO (P/RECTE) E 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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